
 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024-CCL/PMA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 28032024/01 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

FINALIDADE: Registro de Preços 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (29/05/2024 – 11:00 horas) 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (10/06/2024 – 08:00 horas) 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (10/06/2024 – 08:30 horas) 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 10/06/2024 – 09H30) 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS  

MODO DE DISPUTA: Aberto;  

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios – cestas básicas para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Município de Amapá-AP. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: não 

VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)  

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Amapá por meio da Central de Compras e 

Licitações sediado na Rua Cônego domingos Maltez, nº 63, centro, Amapá-AP, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida do Registro de Preços para Aquisição de gêneros 

alimentícios – cestas básicas para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social 

do Município de Amapá-AP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 

endereço www.novobbmnet.com.br.   

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, Planilha de 

Composição de Custo junto com sua proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 
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3.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.2.6. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das 

propostas. 

3.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET 

no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 

propostas”.  

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de 

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar 

proposta”. 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 

informações exigidas no Sistema.   

4.1.3      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 

interessado na Plataforma BBMNET Licitações.       

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no 

sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do 

produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, 

será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena 

de desclassificação.    

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente, acompanhados de 

folder dos produtos e planilha de composição de custos, até data e horário definidos, conforme 

indicação na primeira página deste Edital. 
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5.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

5.4. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.4.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

5.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

5.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100 (cem reais). 

O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO 

5.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 
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5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5   DA FASE DE HABILITAÇÃO 

5.12 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde 

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 

documentos de Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 

10/06/2024 08:00 horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção 

dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

5.13 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; 

e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

5.14 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

5.15 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante 

melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos. 

5.16 Habilitação Jurídica 

5.16.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 

devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

5.16.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 

5.17 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

5.17.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
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5.17.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 

ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

5.17.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 

fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, e Seguridade Social. 

5.17.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

5.17.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

5.17.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 

5.18 Qualificação Técnica 

5.18.1 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 

atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, 

comprovando que a licitante forneceu, bens/serviços com características semelhantes e compatíveis 

com o objeto do Edital. 

5.18.2 Apresentar atestado de capacidade Técnica de 50% do quantitativo do objeto licitado; 

5.18.3 Comprovar através de nota de empenho ou nota fiscal o atestado do item anterior. 

5.19 Qualificação Econômico-Financeira 

5.19.1 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 

da lei. 

5.19.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante.  

5.19.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1.  

5.19.4 Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratação; 

5.19.5 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 

Exercício por balancetes ou balanços provisórios. 

5.20 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 

5.20.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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5.20.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.21 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 

eletrônico, via Sistema BBMNET. 

5.21.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos 

originais não-digitais. 

5.22 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5.23 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade 

das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o 

art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

5.24 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

5.25 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.26 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

5.27 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

5.27.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

5.27.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

5.28 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

5.29 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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6  DOS RECURSOS 

6.12 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, 

os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

6.14 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão.  

6.14.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 

podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

6.15 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

6.16 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.17 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

6.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.12 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

7.12.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

7.12.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

7.12.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

7.12.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

7.12.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

7.12.2.4 deixar de apresentar amostra; 

7.12.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

7.12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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7.12.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

7.12.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

7.12.5 fraudar a licitação 

7.12.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

7.12.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

7.12.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

7.12.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

7.12.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

7.12.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.13 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

7.13.1 advertência;  

7.13.2 multa; 

7.13.3 impedimento de licitar e contratar e 

7.13.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

7.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da 

Lei 14.133/2021. 

7.15 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos 

arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

7.16 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

8  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.12 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.13 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

8.14 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 

eletrônica, via Sistema BBMNET. 

8.15 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.12 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

9.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

9.14 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

9.15 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

9.16 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.17 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

9.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

9.19 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

9.20 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 

interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .  

9.21 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações 

podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, 

telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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9.22 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.23 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, http://cplamapa01@outlook.com. 

9.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.24.1 ANEXO I - Termo de Referência 

9.24.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

9.24.1 ANEXO III – Declaração de Cumprimentos dos Requisitos de Habilitação; 

9.24.2 ANEXO IV – Declaração conjunta  

9.24.3 ANEXO V – Ficha técnica 

9.24.4 Anexo VI – Ata de Registro de preços 

9.24.5 Anexo VII – Declaração que não possui servidor público. 

 

Amapá-AP, 28 de maio de 2024. 

 

 

 

 

MAX ANDREY DE SOUZA REIS 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO E PREGOEIRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://cplamapa01@outlook.com
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ANEXO I 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo administrativo nº 28032024/01 
 

1. OBJETO 
Contratação de empresa para aquisição de (cesta básica) destinadas ás famílias em 

situação de vulnerabilidade social e econômica deste município, para serem distribuídos 
eventuais benefícios, conforme descrições e quantitativos     estabelecidos no termo de referência, 
para fins de atender as necessidades da administração pública, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste  instrumento e seus anexos. 

 
2. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 
CESTA BÁSICA – KIT CONTENDO 

ITEM MATERIAL 
Unid. 

Medida 
Qtd 

licitada 
Custo médio 

unitário 
Custo médio 

total 

1 
KIT CESTA BÁSICA, embalados em fardos 
transparente resistentes. 

Und 4.000 R$ 523,36 
R$ 

2.093.466,66 

 
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS 

COMPOSIÇÃO DOS ITENS QUE DEVEM COMPOR CADA KIT CESTA BÁSICA 

SUB-
ITEM 

DISCRIMINAÇAO QUANT UND 

01 
CARNE BOVINA em conserva, acondicionado em embalagem original 
de 320g. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega. 

05 LATA 

02 

LEITE EM PÓ tipo integral, sem adição de açúcar e soro, obtido por 
desidratação do leite de vaca integral e apto para a alimentação 
humana mediante processos tecnologicamente adequados. Na 
informação nutricional o produto deve conter carboidratos, proteínas, 
gorduras totais e saturadas, sódio e cálcio. Embalagem: em pacote de 
200g, acondicionado em fardos com 50 unidades. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informação nutricional, número do lote, quantidade do produto, 
número do registro no ministério da agricultura e carimbo de inspeção 
do SIF. Validade mínima de 80% a partir da data de entrega. Produto 
com validade mínima de 120 dias da data de entrega. 

05 PCT 

03 

AÇÚCAR refinado, isento de matérias terrosas, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Devem estar de acordo com as exigências da 
legislação sanitária em vigor no país ANVISA/MS. Validade: o produto 
deve conter data de fabricação de até 120 dias anteriores à data de 
entrega. 

04 KG 
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04 
ARROZ tipo 1, classe longo fino, tipo subgrupo agulhinha, sem 
sujidades parasitas, larvas, bolores, validade não inferior a 180 dias 
com no máximo 30 dias de fabricação no ato da entrega. 

05 KG 

05 

BISCOITO DOCE SORTIDO, pacote com protetor interno, apresentação 
redondo, classificação doce, características adicionais sem recheio, 
tipo Maria, aplicação alimentação humana, ingredientes açúcar, 
farinha de trigo e glúten, de 350 a 400g, 

02 PCT 

06 
BISCOITO SALGADO pacote com protetor interno, de 350 a 400g, 
apresentação quadrado, tipo cream cracker, classificação salgado, 
características adicionais sem recheio. 

02 PCT 

07 

CAFÉ EM PÓ, embalagem com 250g, em pó homogêneo, torrado e 
moído, grãos selecionados, 1ª Qualidade, exemplo: 3 Corações, 
Marata, Santa Clara. Obs.: Validade mínima: 6 meses (após a data da 
entrega). 

05 PCT 

08 
CHARQUE carne bovina salgada, tipo jerk de beef, ponta de agulha 
curada, dessecada, embalagem individual de 500g. 

01 UND 

09 

ACHOCOLATADO EM PÓ a base de açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, sal, vitaminas (A, D3, B1, B2, B3, B5, B6, B7, B9 e B12) 
minerais (ferro e zinco), emulsificante lecitina de soja e aromatizante, 
200g. 

02 PCT 

10 

CONDIMENTO EM PÓ (COLORAU) produto constituído pela mistura 
de fubá de milho com urucum em pó, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega, 100g. 

01 PCT 

11 

CONDIMENTO EM PÓ (COMINHO), tempero misto composto de 
pimenta do reino e cominho, embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega, 100g 

01 PCT 

12 FARINHA DE MANDIOCA classe grossa, tipo 1, seca, comum. 02 KG 

13 
FARINHA DE MILHO flocada, sem sujidades parasitas, larvas, bolores, 
enriquecida c/ ferro e ácido fólico 500g. 

02 PCT 

14 

FEIJÃO classe carioquinha, tipo 1, grãos de tamanho e formas naturais, 
claros, maduros, limpos, isento de material terroso, sujidades e 
mistura de outras variedades e espécies devem estar de acordo com 
as exigências da legislação sanitária em vigor no país ANVISA/MS. 
Validade: o produto deve conter data de fabricação de até 120 dias 
anteriores à data de entrega. 

04 KG 

15 

MACARRÃO tipo espaguete, com ovos, 500g. Contendo, sêmola de 
Trigo enriquecida com Ferro e ácido fólico e corante de urucum. 
Contém glúten. Com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 

02 PCT 
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validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

16 
ÓLEO vegetal de soja refinado, acondicionado em embalagem 
original de 900ml. 

02 UND 

17 SAL iodado refinado, acondicionado em embalagem original. 01 KG 

18 
SARDINHA ao óleo em conserva, peso líquido 125g, vedado o envio 
de embalagens do tipo “abre fácil”. 

03 LATA 

19 

MISTURA PARA MINGAU SABOR TRADICIONAL (TIPO CREMOGEMA). 
Ingredientes Básicos: amido de milho, açúcar, aromatizantes naturais 
ao de baunilha, sem glúten, com vitaminas (A, B1, B3, B6, B12, C, ferro, 
zinco, minerais, ácido fólico, embalado em papel impermeável, limpo, 
não violado, resistente e acondicionado em embalagens resistentes 
180g. Rotulagem de acordo com Resolução Vigente. Validade de 
quatro meses a contar da entrega. 

02 PCT 

20 

ABSORVENTE COM COBERTURA SECA COM ABAS NOTURNO, mínimo 
de 08 unidades por pacote, material  Cellulose/celulose, 
Polyethylene/polietileno, Sodium Polyacrylate/poliacrilato de sódio, 
adesivos termoplásticos, papel siliconadoCellulose/celulose, 
Polyethylene/polietileno, Sodium Polyacrylate/poliacrilato de sódio, 
adesivos termoplásticos, papel siliconado. 

01 PCT 

21 

ABSORVENTE COM COBERTURA SUAVE COM ABAS, mínimo de 08 
unidades por pacote, material  Cellulose/celulose, 
Polyethylene/polietileno, Sodium Polyacrylate/poliacrilato de sódio, 
adesivos termoplásticos, papel siliconadoCellulose/celulose, 
Polyethylene/polietileno, Sodium Polyacrylate/poliacrilato de sódio, 
adesivos termoplásticos, papel siliconado. 

01 PCT 

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF e/ou outro sistema idôneo; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE/AP. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

A verificação dos documentos de habilitação será realizada no Portal de Compras Públicas 

(www.bbmnetlicitacoes.com.br), assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos 

dados constantes do sistema. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar toda 

documentação necessária à habilitação, conforme descrita abaixo, no prazo de até 02h (duas 

horas) a contar do recebimento da solicitação via sistema. 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

b) documento de identificação com foto do administrador ou procurador da licitante. 

c) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica com mínimo de 50%, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em NOME DA EMPRESA 

DECLARADA VENCEDORA, relativo à execução dos serviços, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

d) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

g) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, 
acompanhada da certidão negativa de infrações trabalhistas, do Tribunal Superior do Trabalho-
TST e da Previdência Social; 

i) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

j) Alvará de Funcionamento, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertencente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

k) Declaração de que atende aos requisitos do termo de referência 

l) declaração de inexistência de impedimento de licitar ou contratar com a administração 

m) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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n) Declaração que não possui servidor público. 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção 

daqueles que por sua natureza não contenham validade. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas 

as exigências contidas neste termo, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 

pretendido. 

Não poderão participar deste processo de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) Que não atendam às condições deste Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa condição 

(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 

Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 
5. DA ENTREGA 

As cestas básicas deverão ser embaladas individualmente em plástico transparente e 
resistente, devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados 
para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas constantes no 
empenho, entregue à empresa vencedora. 

Após o recebimento da Autorização de Fornecimento do setor responsável, a empresa 
deverá efetuar a entrega no prazo de até 02 (dois) dias úteis do recebimento, sem custo adicional, 
no local indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo de total responsabilidade 
da Licitante Vencedora do objeto, todas as despesas que incidirem sobre a execução dos serviços. 

Os produtos fornecidos poderão ser devolvidos, caso haja alguma anormalidade quanto à 
aparência, validade, odor, sabor, peso e forma. 

  
6. DA JUSTIFICATIVA 

A presente contratação faz-se necessária para atender as famílias em situação de 
vulnerabilidade social e econômica, cadastradas no Centro de Referência de Assistência Social – 
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CRAS, vinculados a Secretaria Municipal de Assistência Social, residentes na Zona Rural e Urbana 
deste Município, amparadas pela Resolução 0003/2018-CMAS. Vale frisar que as cestas serão 
entregues em Benefício eventual e de forma Gratuita. 

7. DOS OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS POR MEIO DA 
CONTRATAÇÃO 
Continuar com a tradicional distribuição gratuita de cesta básica em Beneficio eventual no 

Município de Amapá-AP, visando garantir o alimento típico para as famílias carentes, fortalecendo 
a segurança alimentar da população. Receberão a cestas as famílias cadastradas no CadÚnico, 
beneficiárias do Bolsa Família e famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica. A 
distribuição gratuita se dará com base na Resolução 0003/2018-CMAS 

8. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 
Conforme art. 40, inciso V, alínea “d” c/c § 2º da Lei 14.133/21, as compras, poderão ser 

subdividas em parcelas, sendo este objeto tecnicamente viável e economicamente vantajoso para 
esta administração. 

9. DO RECEBIMENTO 
O recebimento do serviço pela fiscalização se dará em duas etapas: provisoriamente e 

definitivamente. 

9.1 Do recebimento provisório 

O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento dos itens objeto deste 
Termo de Referência, representada pela checagem das condições e quando for o caso, do 
funcionamento. 

9.2 Do recebimento definitivo 
O recebimento definitivo estará configurado após a análise que comprove a conformidade dos 

produtos com os padrões estabelecidos no presente Termo de Referência, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, após o recebimento provisório. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. Demais 
obrigações que constará no contrato. 

Comunicar o Município de qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 
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Manter informada o Município quanto a mudanças de endereço, telefones e e-mail de seu 
estabelecimento e qualquer outra de interesse da Administração. 

Fornecer as cestas básicas de acordo com as especificações e condições previstas deste 
Termo de Referência. 

Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento do fornecimento, informando-a 
sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à administração ou a terceiros. 

Suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação apenas 
em caso que exista atraso SUPERIOR A 02 (DOIS) MESES, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, bem como quando decorrente de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 
do qual tenha participado ou para qual tenha contribuído. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o item de acordo 
com as determinações deste Termo de Referência. 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto do serviço, para que seja corrigido. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor  correspondente a  prestação dos serviços do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a 
execução do objeto contratado. 

 
12. DA FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

Caberá o fiscal de contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela 
contratada e a devida atestação dos serviços, para fins de liquidação e pagamento. 

O Município de Amapá-AP indicará um representante titular, e seu respectivo substituto, 
para acompanhar a execução do Contrato, o qual registrará todas as  ocorrências e deficiências 
porventura verificadas em relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, 
objetivando a correção das irregularidades apontadas. 
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As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão 
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas 
convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº. 14.133/21. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 

as seguintes sanções: 
 

– Advertência; 
 

– Multa; 
 

– Impedimento de licitar e contratar; 
 

– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar A multa 
prevista acima será a seguinte: 
- A sanção não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei 14.133/21. 

 
O impedimento de licitar previsto acima será a seguinte: 

 
- A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar acima será a seguinte: 

 
- A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 156 da 
referida lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

 
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
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prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração a 
continuidade do contrato. 

 
15. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da 
Prefeitura Municipal; 

As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados em dotação 
orçamentária própria, prevista no Orçamento do Município de Amapá–AP. Ressaltando-se que, à 
época da efetivação das aquisições/contratações que poderão advir deste processo licitatório, os 
recursos orçamentários correspondentes correrão à custa de cada Unidade Gestora solicitante; 

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do processo licitatório Nº 28032024-01/CCL/PMA, a fim de se acelerar o trâmite de 
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento; 

O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução Executiva n.º 107/2023 – TCE/AP, 
subsidiada pelo art. 141 da Lei 14.133/21, obedecendo a ordem cronológica dos credores   cujas 
despesas já foram liquidadas; 

A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do protocolamento 
por parte do credor da solicitação de cobrança; 

No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será 
efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 
diferenciada de recursos. 

Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 
fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade 
gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento 
das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das 
exigibilidades. 

16. DAS AMOSTRAS 

É facultado a solicitação de amostras a(s) licitantes (s) declarada(s) vencedora(s), referente 
ao(s) item (ris) do objeto desta licitação e/ou, sempre que possível, para verificação das 
características conforme especificações do termo de referência e proposta apresentada, no período 
de 03 (três) dias úteis a contar da data da solicitação. 

Caso sejam solicitadas amostras e estas não forem aprovadas pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal de Amapá-AP, as referidas amostras deverão ser substituídas por outras que 
satisfaçam plenamente a todas as especificações contidas no Termo de Referência do respectivo 
processo. Para tanto será concedido o prazo máximo 02 (dois) dias úteis após a análise. 
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17. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LC Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006 

Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela lei complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A Prefeitura Municipal de Amapá-AP, poderá revogar este processo por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 
defesa e contraditório. 

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

Este termo de referência foi elaborado em conjunto pelos(as) senhores(as) abaixo 
identificados com base na demanda/necessidade de cada respectiva secretaria. 

Amapá-AP; 26 de janeiro 2024. 

 
 
 
 

Liliane da Silva Dias 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AMAPÁ - AP, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E 
............................................................. O Município de Amapá - AP por intermédio do(a) 
.................................................................................................................................................... (órgão 
contratante), com sede no (a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
.................................................................................................................................................... , neste 
ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome),  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na 
.................................................................................................................................................... , 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº .......... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../. , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a: Contratação de empresa para aquisição de (cesta básica) 

destinadas as  famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica deste município, para 

serem distribuídos eventuais benefícios conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

MÉDIA DE 
PREÇO 

      

 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.1.1. O Termo de Referência;  
1.1.2. O Edital da Licitação;  
1.1.3. A Proposta do contratado;  
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura contratual 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
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2.1.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII)  
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... ( )  
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ- 
denciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e reajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado.  
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice usado pela autoridade 
competente, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta- do a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
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7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
8.1 São obrigações do Contratante:  

8.1.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o item de 
acordo com as determinações deste Termo de Referência. 

8.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto do serviço, para que seja corrigido. 

8.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

8.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.6 Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a 
execução do objeto contratado. 

 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. Demais 

obrigações que constará no contrato. 

9.4 Comunicar o Município de qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários. 

9.5 Manter informada o Município quanto a mudanças de endereço, telefones e e-mail de seu 

estabelecimento e qualquer outra de interesse da Administração. 
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9.6 Fornecer as cestas básicas de acordo com as especificações e condições previstas deste Termo 

de Referência. 

9.7 Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento do fornecimento, informando-a sempre 

que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

9.8 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à administração ou a terceiros. 

9.9 Suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação apenas em 

caso que exista atraso SUPERIOR A 02 (DOIS) MESES, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

serviços ou fornecimentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, bem como quando decorrente de ato ou fato que o contratado tenha 

praticado, do qual tenha participado ou para qual tenha contribuído. 

 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

10.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 

as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  
e) A multa prevista acima será a seguinte: 

10.1.1 A sanção não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21. 

10.1.2 O impedimento de licitar previsto acima será a seguinte: 

10.1.2.1 A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.1.3 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar acima será a seguinte: 
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10.1.3.1 A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 156 da referida lei, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  
11.3O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.3.3 Indenizações e multas.  
11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 O presente processo será regido pelo Sistema de Registro de Preços, não havendo necessidade de 

indicação orçamentária pré-definida. 

12.2. As possíveis Contratações serão realizadas de acordo com a disponibilidade orçamentária da PMA 

ou do respectivo Fundo Contratante para o ano de 2023 e 2024. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.  

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.  
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, podendo ser reajustado de comum acordo percentual superior.  
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14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  
15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, exceto caso seja 
dispensável por força de lei, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO LIVRE ACESSO: 
16.1 Durante a Execução da obra e a vigência do Convênio, a CONTRATADA permitirá o livre 

acesso de servidores do(a) CONCEDENTE e do(a) CONVENENTE, bem como dos órgãos de controle, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas e ao local da obra; 

 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de AMAPÁ-AP, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Amapá-AP, XXXX de XXXXX de 20XX. 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO DE AMAPÁ/AP 
(Contratante) 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA 

(Contratada) 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
1. NOME ________________________________________  
CPF __________________________________________  
2. NOME _____________________________________   
CPF _________________________________________ 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO _____/____  
 
A empresa (razão social da licitante) __________________________ sediada no (endereço 

completo) _______________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) _____________________________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº_____________________ e do CPF nº 
_____________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos 
habilitatórios solicitados deste pregão eletrônico.  

 
 
 
 
 
__________________________________ 
Local/ Data 
 
 
 
 
 
____________________________________ 
Nome da empresa 
CNPJ 
Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO _____/____ 
 
 
 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 

___/____, instaurado pelo o Município de Amapá-AP, que a empresa (nome e cnpj):  
 

 A empresa....................................................................................................................................., com 
endereço...................................................................................................................................., inscrita 
no CNPJ sob o nº..............................................................................., Declara, para fins do disposto no 
inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal; 

  
2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  
 
3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  
 
4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei nº 14.133/2021.  
 
5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
 
 
 
__________________________________________ 
Local/ Data 
 
 
 
 
____________________________________ 
Nome da empresa 
CNPJ 
Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO V 
 

FICHA TÉCNICA 
 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 

Órgão comprador: 

 
Lote/Item 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANT 

MARCA 
e MODELO 

VAL 

UNIT. 

VAL. 

TOTAL 

      

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote ou item (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP). 
Data: 

 
 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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ANEXO VI 
 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024-CCL/PMA 

 

PROCESSO Nº. XXXXXXX-PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. XXX/2024-CCL/PMA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ-AP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/ 
MF sob o nº 05.989.116/0001-19, com sede na Rua Cônego Domingos Maltez nº 63, Bairro centro, 
Amapá-AP, por Intermédio da SECRETARIA XXXXXXXXX, através de seu(ua) Secretário(a) o(a) 
Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, (Nacionalidade), (estado Civil), com RG nº 00000/UF e CPF nº 
000.000.000-00, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXX, nº XXXXX, Bairro XXXXXXXXXX, Cidade de 
XXXXXXX-UF doravante simplesmente denominado(a) como ÓRGÃO GERENCIADOR,  e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº. XXXXXXXXXXXX, localizada na XXXXXXXXXX, nº XXXXX, 
Bairro XXXXXXXXXX, Cidade de XXXXXXX-UF, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
(Nacionalidade), (estado Civil), inscrito(a) no CPF nº 000.000.000-00e no RG nº 00000/UF, residente e 
domiciliado(a) na XXXXXXXXXX, nº XXXXX, Bairro XXXXXXXXXX, Cidade de XXXXXXX-UF, doravante 
simplesmente denominado(a) como FORNECEDOR, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/20XX-CCL/PMA para os itens/Lotes abaixo dispostos, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório, e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, com aplicação conforme as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa para aquisição de (cesta básica) destinadas as  famílias em situação de 
vulnerabilidade social e econômica deste município, para serem distribuídos eventuais benefícios, 
conforme as especificações abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

MÉDIA DE 
PREÇO 

      

 
2. DOS PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço unitário que vigora nesta Ata de Registro de Preços será R$ XXXXXXXXXXX, extrato abaixo: 
2.2. Neste preço estão inclusos todos os custos operacionais da atividade, tributos eventualmente 
devidos, bem como, as demais despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
completa e perfeita aquisição do objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que caiba direito à 
proponente de reivindicar custos operacionais.  
2.3. O preço registrado é fixo e irreajustável por 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da Ata 
de Registro de Preços.  
3. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
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3.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no inciso VI, do artigo 81, da Lei nº 
13.303/2016;  
3.2. Mesmo que comprovada a ocorrência de situação prevista no item 3.1, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.  
3.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o detentor da Ata será convocado pela 
SEMAS/PMA para alteração, por aditamento, do preço da Ata.  
3.4. Na hipótese da empresa DETENTORA desta Ata solicitar revisão de preços, a mesma deverá 
justificar o pedido, através de planilhas detalhada de custos, acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de 
aquisições de produtos. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços desta Ata, a empresa DETENTORA deverá 
comprovar cabalmente o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido na mesma.  
3.6. Fica facultado ao Secretaria realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com 
a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quando a revisão de preços solicitada pela 
empresa DETENTORA desta Ata de Registro de Preços.  
 
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura contratual 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
4.1.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
 
5. RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA  
5.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será entregue de forma parcelada, mediante expedição 
de Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Assistência Social De Amapá. 5.2. A entrega 
será no local indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo de total responsabilidade 
da Licitante Vencedora do objeto, todas as despesas que incidirem sobre a execução dos serviços. 
5.3. O transporte e a descarga no local acima indicado correrão por conta exclusiva da DETENTORA, 
sem qualquer custo adicional solicitado. 
5.4. O prazo máximo para entrega do objeto será de até 2 (dois) dias úteis a contar da data do 
recebimento Ordem de Fornecimento descrita no item 5.1.  
5.4.2. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, 
deverá encaminhar formalmente a Secretaria solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual 
deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo 
previsto para entrega.  
5.4.3. A comprovação de que trata o item anterior, deverá ser promovida não apenas pela alegação da 
DETENTORA da Ata, mais por meio de documento que relate e justifique a ocorrência que ensejará o 
descumprimento de prazo, tais como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, 
Boletim de Ocorrência de Sinistro, ou outro equivalente, e aceito pela secretaria. 
5.4.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e de acordo 
com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão 
proferida.  
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5.4.5. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, o 
fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas para atraso na entrega em conformidade com a Lei 
n.º 13.303/16. 
5.5. Os recebimentos provisório e definitivo dos materiais ficarão a cargo do Fiscal devidamente 
designado por portaria da autoridade competente.  
5.6. O recebimento provisório será efetuado no momento da entrega, ou em até 02 (dois) dias úteis 
desta, compreendendo, dentre outras, as seguintes verificações:  
a) Os materiais deverão ser acondicionados em embalagem plástica, atóxica, adequada e reforçada, se 
cabível, com a indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio material, bem como das 
demais características que possibilitem a correta identificação do material;  
b) Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, 
conforme descrito no Termo de Referência, a contar da data da entrega, sendo este nunca inferior a 
70% do indicado no rótulo, os quais deverão constar na embalagem a data de fabricação e validade 
dos mesmos;  
c) Condições da embalagem e/ou do material;  
d) Quantidade entregue;  
e) Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do comprador, descrição do 
material entregue, quantidade, preços unitários e totais.  
5.7. Atendidas às condições indicadas no item acima, será registrado o recebimento mediante atestado 
no verso da Nota Fiscal, ou, em termo próprio.  
5.8. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não 
configura o recebimento definitivo do material.  
5.9. O recebimento definitivo deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento provisório, satisfeitas as condições abaixo:  
5.9.1. Correspondência de marca/modelo do material com os indicados na nota de empenho ou 
proposta da fornecedora;  
5.9.2. Compatibilidade do objeto entregue com as especificações exigidas neste Termo de Referência 
e constantes da proposta da empresa fornecedora;  
5.9.3. Conformidade do documento fiscal quanto à identificação do comprador, descrição do material 
entregue, quantidade, preços unitário e total.  
5.10. Verificada alguma falha no fornecimento, será feito o registro formal e informado à empresa 
fornecedora, para que proceda à sua correção no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
5.11. Reserva-se a Secretaria o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente 
baixa.  
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
6.1. A CONTRATANTE somente estará obrigada a pagar em favor da DETENTORA desta Ata, o valor que 
corresponder à respectiva entrega do objeto, tomando-se por base, a importância respectivamente 
identificada no item 2 desta Ata e de acordo com a quantidade solicitada na Ordem de Fornecimento 
emitida pelo Secretaria.  

6.2 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal; 
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6.3 As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados em dotação 

orçamentária própria, prevista no Orçamento do Município de Amapá–AP. Ressaltando-se que, à 

época da efetivação das aquisições/contratações que poderão advir deste processo licitatório, os 

recursos orçamentários correspondentes correrão à custa de cada Unidade Gestora solicitante; 

6.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo licitatório, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do 

material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento; 

6.5 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução Executiva n.º 107/2023 – TCE/AP, 

subsidiada pelo art. 141 da Lei 14.133/21, obedecendo a ordem cronológica dos credores   cujas 

despesas já foram liquidadas; 

   6.6 A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do protocolamento por     

parte do credor da solicitação de cobrança; 

6.7 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado 

após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de 

recursos. 

6.8 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 

fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade 

gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento 

das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das 

exigibilidades. 

7. CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

7.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 as 

seguintes sanções: 

f) Advertência; 
g) Multa; 
h) Impedimento de licitar e contratar; 
i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  
j) A multa prevista acima será a seguinte: 

 
7.1.1 A sanção não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
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7.1.2 O impedimento de licitar previsto acima será a seguinte: 

7.1.2.1 A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

7.1.3 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar acima será a seguinte: 

7.1.3.1 A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 156 da referida lei, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
8. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Esta Ata de Registro de Preços poderá ser 
cancelada de plano direito:  
8.1. Pela CONTRATANTE, quando:  
8.1.1. A DETENTORA não cumprir as obrigações constantes desta ata de Registro de Preços. 
8.1.2. A DETENTORA não assinar o CONTRATO ou documento equivalente decorrente desta Ata, no 
prazo estabelecido.  
8.1.3. A DETENTORA der causa a rescisão administrativa desta Ata de Registro de Preços.  
8.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento, 
decorrentes desta Ata. 
8.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado.  
8.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela CONTRATANTE.  
8.1.7. A comunicação de cancelamento da ata de Registro de Preços deverá ser entregue a DETENTORA 
pessoalmente ou via portal com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que 
deram origem ao Registro de Preços.  
8.1.7.1. Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-
se cancelada a Ata de Registro de preços a partir da última publicação. 8.2. Pela DETENTORA, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata 
de Registro de Preços.  
8.2.1. A solicitação da DETENTORA para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no item 7 desta Ata, caso não aceitar as razões dos pedidos. 
8.2.2. A comunicação de cancelamento descrita no item 8.2.1, deverá ser entregue pessoalmente ou 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram 
origem ao Registro de Preços.  
9. DO FORO  
9.1. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Amapá-AP, para dirimir quaisquer dúvidas relativas 
ao cumprimento do presente Contrato. 
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10. DISPOSIÇÕES FINAIS  

10.1. Esta Ata de Registro de Preços é regida pelo regulamento Interno de Licitações e Contratos, 

Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal 

nº 13.303/2016, Decreto nº 10.024/2019, de tudo o que consta no processo administrativo nº 

28032024/2024, independente de transcrição. 

 
Amapá-AP, xx de xxxxxxxxxxxx de 20xx 

 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
PREFEITO DE AMAPÁ/AP 

(Contratante) 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA 

(Contratada) 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO 

(MODELO) 

 

 

Artigo 18, Inciso XII da Lei nº 13.080/2015 

 
(Razão Social da Licitante), inscrita no CNPJ nº....................................., sediada no (endereço completo), 
nesta Cidade........................................, CEP...................................., DECLARA, sob as penalidades da Lei, 
e, 
para fins de participação no processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024-CCL/PMA, 
junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL/PMA, para os fins requeridos no Artigo 18, Inciso XII 
da Lei nº 13.080/2015, que não possui servidor Público em seu quadro funcional e não poderão ser 
destinados Recursos para atender as Despesas com: 
 
- Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro Societário, Servidor 
Público da Ativa, ou empregado de Empresas Públicas, ou de Sociedade de Economia Mista, por 
serviços prestados, inclusive, Consultoria, Assistência Técnica ou Assemelhados ou Tomada de Decisão. 
 

Por ser Verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

Local/UF, XX de XXXXXXX de 20XX. 

 

 

 

................................................................................... 

(identificação e assinatura do representante legal) 

 


